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Resumo
O recurso ao ativismo digital, por parte de movi-

mentos que discutem mobilidade na periferia das 

cidades, parece ilustrar um dos papéis desempe-

nhados pelas inovações tecnológicas na reconfigu-

ração urbana. Este artigo propõe a interpretação 

do movimento em torno da implantação de uma 

linha de transporte suplementar no Aglomerado 

da Serra, em Belo Horizonte – o “Busão da Comu-

nidade” – à luz da análise da tecnologia em suas 

relações com questões de poder e ação coletiva. 

Utilizou, como suporte, entrevistas com atores-cha-

ve, análise das postagens nas mídias sociais, do 

uso do aplicativo whatsapp e do correio eletrônico. 

Conclui-se que os recursos digitais foram decisivos 

principalmente para determinadas dimensões de 

mobilização e comunicação, mais do que para uma 

ação conectiva, definida pelo aparato tecnológico. 

Palavras-chave: tecnologia da informação; ati-

vismo digital; periferias urbanas; ação coletiva; 

empoderamento.

Abstract
The adoption of digital activism by movements that 
discuss mobility issues in the periphery of cities seems 
to illustrate one of the roles played by technological 
innovation in the reconfiguration of urban spaces. 
This paper proposes the analysis of a movement 
for the implementation of a supplementary bus 
line – "Busão da Comunidade" – in Aglomerado 
da Serra, in the city of Belo Horizonte. The research 
investigated the relations between technology and 
issues concerning power and collective action. Data 
was collected through interviews with key players, 
which were analyzed together with posts on social 
media, the use of WhatsApp and electronic mail. 
We concluded that digital resources were important 
mainly for certain dimensions of mobilization and 
communication, rather than for a connective action, 
defined by the technological apparatus. 

Keywords: information technology; digital 
activism; urban peripheries; collective action; 
empowerment.
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A relação entre o crescente acesso às 

inovações tecnológicas no campo da informa-

ção e da comunicação e a capacidade de gru-

pos da periferia urbana de pautar a agenda 

pública é um tema emergente na atualidade. 

A cidade contemporânea, compreendida como 

um espaço de interseção entre a inércia das 

construções e a flexibilidade e velocidade das 

redes e informações que transitam no espaço 

cibernético (Graham, 1997), não superou as 

questões colocadas pelo sistema capitalista de 

produção, relativas ao balanço desigual de po-

der entre as corporações e elites e os demais 

grupos. Essas questões se expressam em rela-

ções sociais, culturais e econômicas complexas 

e violentas. 

Os detentores do poder “[...] constroem 

as instituições segundo seus valores e interes-

ses” (Castells, 2013, p. 13) e o tema que predo-

mina nos diversos movimentos que têm se ar-

ticulado no mundo é, sem dúvida, “[...] o apelo 

a novas formas de deliberação, representação 

e tomadas de decisão políticas” (ibid., p. 30). 

Mesmo sem identificar necessariamente os 

procedimentos, “mas explorando seus princí-

pios em sua própria prática” (p. 31), esses mo-

vimentos têm se articulado na busca por uma 

governança democrática eficaz, capaz de aten-

der a seus projetos e demandas. 

Assim, em um mundo em que as tendên-

cias de crescimento da urbanização e da desi-

gualdade se relacionam com os avanços e as 

inovações tecnológicas (Graham, 2002), é im-

portante discutir essa relação e seus impactos 

sobre a capacidade dos grupos representativos 

dos setores mais vulneráveis e, por consequên-

cia, com menores recursos de poder, de voca-

lizar suas preferências e de viabilizar suas de-

mandas (Matos, 2017). 

Podemos afirmar que há uma percepção 

generalizada de que os meios de informação e 

de comunicação contemporâneos e, em espe-

cial, as mídias sociais são “os catalizadores – 

o mecanismo ou o principal instrumento por 

trás do ativismo social, seja ele progressivo 

ou regressivo” (Lim, 2018, p. 93). Entretanto, 

apesar de não negar a importância desses re-

cursos tecnológicos, diversos autores, a exem-

plo de Feenberg e Bakardjieva (2004), Castells 

(2013), Bode (2012), Bimber, Flanagin e Stohl 

(2012),  advogam que eles são parte daqui-

lo que Lim (2018, p. 129) denomina Hybrid 

human-communication-information networks, 

expressão que pode ser entendida, em livre 

tradução, como redes híbridas envolvendo as-

pectos humanos, de comunicação e de infor-

mação. Essas redes se situam como elementos 

necessariamente presentes nas lutas travadas 

pelos movimentos sociais, mas não o seu as-

pecto-chave. 

Este artigo pretende contribuir para a 

discussão sobre inovações tecnológicas e ati-

vismo social nas periferias urbanas, buscando 

identificar como as inovações no campo das 

tecnologias de informação e comunicação (TIC) 

são apropriadas pelos grupos mais vulneráveis 

e repercutem sobre a agenda urbana. 

Metodologia

Os conceitos que norteiam este texto foram 

investigados a partir da discussão sobre as 

possibilidades e os limites do ativismo digital 

periférico urbano. A primeira questão colocada 

em pauta é a ideia de que as tecnologias são 

parte das relações sociais e não algo neutro e 

externo a elas, perspectiva que se coloca em 
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oposição ao determinismo tecnológico. Em se-

guida, discute-se como são engendrados novos 

mecanismos para a geração de uma inteligên-

cia coletiva e a configuração da ação coletiva. 

Por fim, discute-se a forma pela qual as mudan-

ças ocorridas nos processos de comunicação 

podem ou não interferir no equilíbrio das rela-

ções de poder na sociedade.

 A partir dessas questões, a pesquisa 

procura estudar as ações de ativismo digi-

tal e as negociações em torno da implanta-

ção do Busão da Comunidade como um caso 

ilustrativo do uso de ferramentas tecnológicas 

para a incidência no planejamento de mobili-

dade por parte dos movimentos sociais da pe-

riferia urbana. 

O levantamento de dados e informações 

foi feito a partir de entrevistas semiestruturadas 

com articuladores do movimento, levantamen-

to e análise de conteúdos digitais disponíveis, 

além da participação em atividades realizadas 

pelos grupos articuladores do movimento. 

As entrevistas foram feitas com um in-

tegrante do Movimento Tarifa Zero e do Mo-

vimento Nossa BH1 e com uma integrante do 

Grupo Arquitetas Sem Fronteiras (ASF), a ar-

quiteta Luiza Silva.2 O Movimento Tarifa Zero 

é uma organização criada em Belo Horizon-

te, durante a Copa do Mundo de Futebol em 

2013, que surgiu dentro do contexto dos pro-

testos generalizados da época, sob a forma de 

um grupo de trabalho de mobilidade urbana. 

Posteriormente, evoluiu, ganhando mais au-

tonomia nas discussões sobre o tema e, hoje, 

dá suporte a diversas ações de participação 

popular (Dias, 2015). A associação Arquitetas 

sem Fronteiras foi criada em 2003 para pres-

tar assessoria técnica junto ao Escritório de 

Integração da Faculdade de Arquitetura da 

PUC-Minas. Desde 2013, entretanto, ampliou o 

escopo de sua atuação, passando a assumir um 

direcionamento mais progressista, ao focar no 

empoderamento e na horizontalidade das arti-

culações promovidas. Dessa forma, presta as-

sessoria técnica, usando o saber e os argumen-

tos técnicos a serviço de populações, apoiando 

iniciativas de interesse comunitário, sem, con-

tudo, visar ao protagonismo na condução des-

sas iniciativas. O trabalho é desenvolvido na 

Região Metropolitana de Belo Horizonte – em 

ocupações urbanas da região, mediante mani-

festação dos interessados, e em aglomerados e 

bairros da capital, procurando a viabilização de 

projetos diversos. 

Além da realização de entrevistas com 

os integrantes desses movimentos, foi feito um 

acompanhamento de atividades das quais eles 

e outras figuras-chave participaram. A primeira 

delas foi a reunião ordinária do Observatório 

de Mobilidade Urbana de Belo Horizonte, no 

primeiro semestre de 2018, quando foi apresen-

tado o caso do “Busão da Comunidade”. Essa 

reunião contou com as participações, dentre 

outros, do representante dos Movimentos Tarifa 

Zero e Nossa BH e do presidente do Sindicato 

dos Permissionários Autônomos do Transporte 

Suplementar de Passageiros do Município de 

Belo Horizonte/Minas Gerais (Sindpautras).3 

A segunda atividade foi o curso de As-

sistência Técnica em Habitação de Interesse 

Social (Athis), destinado a profissionais da área 

de arquitetura e urbanismo e promovido pela 

ASF no primeiro semestre de 2019. Nesse curso 

foi relatada a experiência desenvolvida no 

Aglomerado da Serra, que inclui o movimento 

em torno do Busão da Comunidade. No evento, 

estiveram presentes representantes da ASF e 

do Movimento Tarifa Zero.  
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O conteúdo digital analisado incluiu a 

página mantida na rede social Facebook em 

nome do Busão da Comunidade, assim como, 

os posts e vídeos contidos nessa página; os 

links para páginas institucionais da Prefeitura 

de Belo Horizonte, em especial aquelas refe-

rentes à política urbana municipal; e meios de 

comunicação de grande abrangência no Brasil, 

como o Sistema Globo de Comunicação. A aná-

lise do conteúdo postado na página do Busão 

da Comunidade no Facebook incluiu o período 

de um ano, a partir da sua “inauguração”. Pro-

curou-se identificar os tipos de conteúdo, sua 

finalidade e o público-alvo. 

Além de analisar os posts e vídeos em 

relação a quem os produziu e publicou, foi ne-

cessário estimar o impacto dessas publicações. 

Um dos indicadores utilizados foi a quantida-

de de curtidas. Foi feito um levantamento dos 

principais momentos de mobilização e analisa-

da a atividade digital correspondente – quan-

to à quantidade e quanto ao conteúdo delas e 

quanto a sua repercussão tanto no ambiente 

virtual quanto no mundo físico. Também foi 

realizada uma comparação com outras for-

mas (off-line) de comunicação e mobilização 

(por exemplo, o abaixo-assinado). A análise 

das postagens foi utilizada para a avaliação 

do grau de envolvimento e do tipo de inter-

venção dos membros da comunidade. Após a 

organização das informações obtidas, elas fo-

ram interpretadas a partir do marco teórico uti-

lizado – ativismo digital, construção social das 

tecnologias, lógica da ação coletiva e conectiva 

e questões de poder – que norteou a discussão 

sobre os resultados obtidos.

O espaço urbano, a ação 
política e a inovação           
das tecnologias de informação 
e de comunicação

O final do século XX e o início do século XXI 

têm assistido à aceleração dos processos de 

urbanização, de ampliação das desigualdades 

entre as extremidades da pirâmide social e de 

inovação das tecnologias de informação e de 

comunicação. O uso da tecnologia tem estabe-

lecido novas rotinas e deixou de ser “uma ativi-

dade exploratória” para se transformar em uma 

atividade instrumental cotidiana (Bode, 2012, 

p. 357). A junção desses fenômenos faz com 

que as cidades contemporâneas, compreen

didas como um amálgama entre a concretude 

do ambiente construído e a virtualidade do 

espaço cibernético, constituam um elemento 

importante na análise, seja para a discussão 

sobre os limites e potencialidades dos avanços 

tecnológicos em curso, seja para a discussão 

sobre lutas por justiça social (Graham, 1997).

Diversos autores discutem as inovações 

na área das telecomunicações contrapondo-

-se à visão que percebe o avanço tecnológico 

como um destino inexorável, determinando as 

mudanças sociais (Graham, 1997, 1998, 2002, 

2005; Feenberg e Bakardjieva, 2004; Lévy, 

2007; Lilleker e Koc-Michalska, 2017; Khan e 

Krishnan, 2017; Schradie, 2018, entre outros). 

Diferentes em suas especificidades, as aná-

lises convergem ao destacar que, enquanto 

constructo social, a tecnologia também não é 

neutra. A existência de grupos sociais distintos, 
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com objetivos específicos, define seus usos, que 

não são diretamente decorrentes da sua mera 

disponibilidade: “O espaço virtual não é regi-

do pela tecnologia, ele é socialmente construí

do pela apropriação que o usuário faz [dela]” 

(Feenberg e Bakardjieva, 2004, p. 18). Assim, 

os usuários são criativos e capazes de produ-

zir novas dinâmicas, superando as limitações 

da tecnologia, personalizando e combinando 

recursos tecnológicos e culturais de formas 

inesperadas, negociando significados, normas 

e valores.

Se os avanços da tecnologia não são um 

destino inexorável da humanidade – ainda que 

haja uma forte tendência de inovação tecno-

lógica na contemporaneidade – e a telemáti-

ca não é um instrumento neutro e externo às 

relações de poder existentes nas sociedades 

contemporâneas, é, entretanto, inegável que 

as inovações ocorridas desde o advento da 

internet têm sido absorvidas e utilizadas como 

ferramentas na luta por justiça social no espaço 

urbano em diferentes partes do globo (Castells, 

2013). A internet e as redes sociais têm, assim, 

sido bem-sucedidas no sentido de “atingir re-

crutas em potencial, promover ativismo no 

mundo real e ajudar no avanço de objetivos 

organizacionais” (Benjamin, Chen e Zimbra, 

2014, p. 2210), com importantes implicações 

para o futuro das cidades (Graham, 2005).

Esse contexto traz novas possibilidades 

para movimentos sociais e coletividades que 

passam, portanto, a dispor de plataformas 

digitais (sites, redes sociais e aplicativos de 

mensagens) como suporte para suas ações 

políticas de natureza reivindicatória, colocan-

do em questão, desafiando e reformulando as 

formas de exercício do poder. A atuação desses 

movimentos é entendida como ativismo digital 

urbano (Matos, 2017) e modifica as relações de 

poder e as características da ação coletiva.

Todas essas mudanças estão diretamente 

relacionadas com as transformações radicais 

ocorridas na comunicação. Para Castells (2015, 

p. 6), “[...] comunicação é o processo de com-

partilhamento de significados por meio da tro-

ca de informação”. A estrutura das formas de 

comunicação tem a capacidade de influenciar a 

construção de significados de maior quantida-

de de pessoas simultaneamente: elas aumen-

tam o alcance da comunicação, criando uma 

comunicação “socializada”, que é uma forma 

coletiva de construção de significado. O autor 

chama o uso da internet e das redes sem fio 

de “autocomunicação de massa”: comunica-

ção de massa, porque é de “muitos para mui-

tos”; autocomunicação porque cada remetente 

tem autonomia para definir seus destinatários. 

As novas maneiras de construir redes de com-

partilhamento de informação e de comunica-

ção afetam diretamente as relações do poder, 

que, conforme Foucault (2014, p. 103), “[...] 

deve ser analisado como algo que circula, ou 

melhor, como algo que só funciona em cadeia. 

Nunca está localizado aqui ou ali, nunca está 

nas mãos de alguns, nunca é apropriado como 

uma riqueza ou um bem. O poder funciona e se 

exerce em rede”.

A “autocomunicação de massa”, apro-

priada pelos movimentos que lutam por justiça 

social no meio urbano, influencia de forma sutil 

as transformações emergentes, alimentando 

o ativismo social e aumentando sua amplitu-

de, ao conectar os diferentes movimentos que 

buscam transformar a realidade social. Esses 

recursos de comunicação, disponíveis em lar-

ga escala, podem servir a interesses de grupos 

que antes não tinham acesso à informação 
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nem a formas de articulação, possibilitando a 

formação de redes horizontais a partir de sen-

timentos, interesses, ideias, sonhos compar-

tilhados. Trata-se de um tipo de comunicação 

que representa uma forma de expressão mais 

democrática, mais autônoma do que as mídias 

tradicionais, em geral dominadas pelas estrutu-

ras do poder vigente (Castells, 2015; Harlow e 

Harp, 2013). 

Essa visão corresponde ao que vem sen-

do reconhecido, na literatura, como ciberoti-

mismo, uma vez que é baseada na crença de 

que a nova estrutura de comunicação “[...] cria 

também novas estruturas de oportunidades, 

que são substancialmente diferentes das bases 

da participação convencional e não conven-

cional nos espaços off-line” (Ribeiro, Borba e 

Hansen, 2016, p. 503).

Dessa forma, apesar da desigualdade de 

acesso e da apreensão que existe com relação 

ao uso dos novos instrumentos de comunicação 

para propósitos condenáveis, os ciberotimistas 

enxergam a rede como um “[...] espaço público 

alternativo para se manter informado e promo-

ver o ativismo” (Harlow e Harp, 2013, p. 24).

Em contraposição, entretanto, há o ci-

berpessimismo e, em grau mais acentuado, o 

ciberceticismo: autores, como Norris (2001), 

acreditam que as relações virtuais são o pro-

longamento das relações off-line e reprodu-

zem ou até aprofundam as desigualdades 

existentes, além de não serem capazes de criar, 

por si só, um engajamento político, quando 

ele não existe anteriormente (Ribeiro, Borba e 

Hansen, 2016).

Mais uma vez o debate divide os ciber-
pessimistas, que enfatizam padrões arrai-
gados de estratificação social e o cresci-
mento de uma subclasse desqualificada 

para o acesso tecnológico; os cibercéti-
cos que acreditam que as tecnologias se 
adaptam à sociedade e não o contrário, 
e os ciberotimistas, que esperam que nas 
sociedades pós-industriais afluentes, pelo 
menos, a divisão digital vá eventualmente 
sucumbir à combinação de forças das ino-
vações tecnológicas, mercados e Estado.  
(Norris, 2001, p. 11)

Independentemente do grau de otimismo 

das análises, é fato que as estratégias utiliza-

das nas redes digitais partem da propagação 

de informação, e esta é uma das funções princi-

pais de qualquer movimento. Esse processo le-

va à capacidade de influenciar as perspectivas 

de indivíduos e recrutar novos membros – de 

forma explícita ou de forma velada – atraindo-

-os gradualmente para mergulhar na perspec-

tiva do movimento (Benjamin, Chen e Zimbra, 

2014, p. 2212).

Na utilização da tecnologia para o ativis-

mo social, fica claro, entretanto, que o espaço 

virtual e o espaço real não são distintos e sepa-

ráveis (Graham, 1997): existe uma porosidade 

entre eles que “tem o potencial de redefinir 

os termos do comprometimento democrático” 

(Lilleker e Koc-Michalska, 2017, p. 2). Dessa 

forma, os movimentos sociais não se limitam 

ao mundo on-line, e a tecnologia, que não é 

autossuficiente, tem como papel estabelecer 

uma rede complementar a outras formas de 

comunicação. Ela faz parte de um conjunto de 

estratégias dentro do qual o seu peso varia de 

acordo com as circunstâncias (Lim, 2018, p. 92). 

Ao espaço da internet, virtual, deve, portanto, 

corresponder um espaço real, no qual possa 

haver proximidade – uma sensação de estar 

juntos – que cria comunidade, além de ter fun-

ção simbólica (Castells, 2013).
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A discussão sobre a extensão dos efeitos 

da comunicação on-line na participação democrá-

tica estende-se, ainda, para a interpretação das 

relações entre as redes digitais e a ação coletiva.

Ação coletiva na era digital

Não há unanimidade nas interpretações das 

relações on-line, no que diz respeito à ação 

coletiva. A disponibilidade de um grupo para a 

ação coletiva é definida pelo que Costa (2004) 

chama de inteligência coletiva, a qual, por sua 

vez, é influenciada pelo capital social,4 decor-

rendo, ainda, da cultura e da capacidade técni-

ca de um grupo. A existência de uma inteligên-

cia coletiva seria capaz de definir, dessa forma, 

o sucesso das ações coletivas. 

No que diz respeito ao capital social, al-

guns autores alegam que a internet é capaz 

de ampliar os mecanismos que o promovem 

em ambientes em que as condições não são 

as ideais para o seu desenvolvimento conven-

cional. Benjamin, Chen e Zimbra (2014) argu-

mentam que a internet consegue estabelecer 

vínculos entre membros de uma comunidade 

virtual e mantê-los: essas comunidades refor-

çam suas normas, reforçam a influência do 

grupo, o que possibilita o desenvolvimento da 

confiança mútua, a coesão interna e uma in-

teração que pode permear para o mundo real 

e ajudar a promover o ativismo. As tecnolo-

gias digitais

[...] parecem servir como pontos de arti-
culação por meio dos quais os indivíduos 
compartilham suas visões, disseminam 
conhecimento e encorajam uns aos outros 
a apoiar as posições sociais do movimen-
to. (Ibid., p. 2212)

Bode (2012) menciona as vantagens da 

complementaridade entre o capital social “cara 

a cara” e o virtual – formando um tipo especial 

de capital social “de liga” (ibid. p. 356). 

As evidências, portanto, são de que as 

atividades virtuais têm um impacto indiscutível 

no mundo real e na forma como os indivíduos 

se relacionam (ibid., p. 2213). Resta determinar, 

porém, qual é o caráter desse impacto: haveria 

uma diferença significativa entre a lógica da 

ação coletiva que se realiza de forma indepen-

dente do aparato tecnológico e aquela que se 

realiza a partir dele? 

Para Feenberg e Bakardjieva (2004), o en

gajamento das pessoas pode ocorrer tanto na 

internet quanto no mundo real, e, nos dois ca-

sos, a qualidade e o nível de envolvimento – e 

o valor da interação – podem variar. Para eles, 

a principal contribuição da tecnologia para a 

democracia seria muito mais a conexão de pes-

soas geograficamente dispersas do que seus 

efeitos no processo político. Essa conexão e as 

formas de resistência que surgem são mais fle-

xíveis do que as existentes anteriormente, con-

trapondo-se às estruturas tradicionais de uma 

sociedade racional, definida pelos governos e 

empresas (Feenberg, 2009 p. 77).

Olson, que escreveu o clássico “A lógica 

da ação coletiva” em 1965,5 atribuía a solução 

dos problemas dos indivíduos a organizações, 

responsáveis pela solução de questões que 

beneficiavam o grupo como um todo, embora 

muitos indivíduos não contribuíssem para tan-

to. Até o início da década de 1990, prevaleceu, 

nos trabalhos acadêmicos, a perspectiva de que 

eram as organizações que resolviam as ques-

tões na esfera pública. Desde então, porém, 

tem-se observado o surgimento de iniciativas 

que demonstram não um completo abandono 
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da organização tradicional, mas “[...] a emer-

gência de novas capacidades criadas pelas ino-

vações tecnológicas que alteraram a estrutura 

e as formas de esforços de ação coletiva hoje, 

em direção a uma atuação individual reforça-

da” (Bimber, Flanagin e Stohl, 2012, p. 3). 

Bimber, Flanagin e Stohl (2005) identifi-

cam, na ação dita “conectiva”, outras caracte-

rísticas, que contradizem a afirmativa de Olson 

de que pequenos grupos são mais bem-sucedi-

dos do que os maiores. Os autores entendem 

que a ação coletiva envolve um fenômeno de 

diluição de fronteiras entre o privado e o públi-

co – fronteiras estas que, na forma tradicional 

de ação, só são ultrapassadas a partir de cál-

culos deliberados, devido ao alto custo desses 

trespasses. As novas circunstâncias não elimi-

nam as formas mais tradicionais de ação, en-

volvendo, por exemplo, a organização formal, 

mas aquelas se adicionam a esta – demons-

trando uma ampliação da variedade de expe-

riência coletiva humana. Para esses autores, a 

mudança que se opera na ação coletiva é a am-

pliação do escopo dos processos de organiza-

ção de movimentos que, agora, se inserem não 

somente dentro uma estrutura formal, mas, 

ainda, dentro de redes, mídia social e blogs e, 

além disso, dispõem de maior acesso à infor-

mação por meio de ferramentas de pesquisa 

e repositórios digitais. As palavras-chave, para 

eles, são “tecnologia” e “escolha” – inclusive 

escolha do tipo de participação e envolvimento 

que as pessoas querem ter.

As organizações, portanto, não cessa-

ram de existir. O que ocorre é que suas relações 

com seus membros e com a sociedade civil 

mudaram, tornando-se menos burocratizadas, 

mais flexíveis, mais sutis e mais prontamente 

construídas por indivíduos em um mundo no 

qual pessoas têm uma grande quantidade de 

informação na ponta dos dedos e uma capa-

cidade essencialmente ilimitada de comunicar 

com outros, perto e longe, conhecidos ou des-

conhecidos (Bimber, Flanagin, e Stohl, 2012, 

pp. 11-13).

Bennett e Segerberg (2012), por sua vez, 

identificam diferenças expressivas entre a ló-

gica da ação coletiva tradicional e aquela que 

eles denominam “lógica da ação conectiva”. 

Os autores argumentam que o uso maciço das 

tecnologias de comunicação e informação ba-

seadas na rede global representa uma mudan-

ça de padrão de ação. Essa mudança ocorre na 

medida em que as tecnologias permitem que 

indivíduos manifestem suas preferências, sem 

que precisem se configurar enquanto coletivi-

dades identitárias e se submeter a processos 

hierarquizados e profundamente organizados 

de luta. Ao contrário, essas tecnologias viabili-

zam manifestações individuais que, divulgadas 

em rápida velocidade e de maneira amplificada 

nas plataformas digitais disponíveis, são ca-

pazes de gerar sentimentos de identificação e 

compartilhamento que sustentam ações coleti-

vas de protesto de natureza política de grandes 

dimensões e com alto impacto. Para Bennett 

e Segerberg (ibid.), a ação coletiva tradicional 

prescinde do aparato tecnológico, ainda que 

possa fazer uso dele para a redução dos custos 

associados ao alto nível de organização exigi-

do. A ação conectiva, por sua vez, é definida 

por estes aparatos. 

D e n t r o  d o  c o n t e x t o  d a s  a ç õ e s 

conectivas, entretanto, as lideranças são me-

nos experientes e suas relações são mais in-

formais – quando comparadas aos sindicatos 

e políticos em geral envolvidos na ação cole-

tiva. Van Stekelenburg e Klandermans (2017) 
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chamam a atenção para o fato de que, na 

ação coletiva tradicional, existe uma rede de 

relações tecida pelos articuladores, que envol-

ve o acesso a políticos e canais tradicionais de 

mídia. Essa forma de organização consegue 

exercer influência a partir do acesso privile-

giado a recursos, que trazem legitimidade e 

facilidades, levando à obtenção de resultados 

sem a necessidade do alarde das mídias so-

ciais. Dessa forma, a ação coletiva tradicional 

funciona mais facilmente de cima para baixo – 

sendo do tipo top-down, em contraste com a 

ação conectiva, que opera mais de baixo para 

cima – bottom-up.

Na ação conectiva “[...] agir publicamen-

te ou contribuir para o bem comum torna-se um 

ato de expressão pessoal e de reconhecimento 

ou autovalidação, que é alcançado por meio do 

compartilhamento de ideias e de ações basea

das em relacionamentos de confiança” (Bennett 

e Segerberg, 2012, pp. 752-753). Esse tipo de 

ação, mediado pelas plataformas digitais, par-

te de uma tomada de consciência do potencial 

de inserção nas redes para a difusão de reivin-

dicações e dá origem ao ativismo digital (De 

Moraes, 2001). A utilização das tecnologias di-

gitais permite a grupos desfavorecidos construir 

as narrativas sobre a sua própria atuação. 

Entretanto, Matos (2017) destaca alguns 

limites dessas relações em rede, que “tendem 

a prolongar as relações familiares, de trabalho 

ou mesmo de vizinhança geográfica em direção 

a essas outras redes digitalmente mediadas” 

(p. 18), reforçando essas instituições. A aplica-

ção de algoritmos para a seleção de conteúdos 

exibidos na internet também leva a uma ho-

mogeneização das relações, produzindo falsas 

impressões de consenso, pela indução de con-

tatos entre iguais (ibid.).

A partir dessas considerações, o Busão 

da Comunidade, objeto de estudo proposto, se-

rá analisado dentro da visão que o situa como 

uma mobilização socialmente construída, que 

procurou estabelecer uma rede complementar 

à rede social existente na comunidade e arti-

cular recursos para atingir objetivos que teriam 

maior dificuldade para ser alcançados sem a vi-

sibilidade trazida pelas atividades on-line. 

O Aglomerado da Serra –                                      
palco de uma ação               
de ativismo urbano

O Aglomerado da Serra é o maior conjunto de 

favelas da capital mineira, contando com uma 

população de cerca de cinquenta mil habitan-

tes, que se distribuem por um total de seis vi-

las. Essas vilas, que passaram a ser edificadas 

de maneira precária na década de 1920, foram 

formadas originalmente por uma população 

oriunda do interior de Minas Gerais. A vila 

Nossa Senhora da Conceição é a mais antiga 

das seis existentes, seguida pela vila Nossa 

Senhora Aparecida, cuja ocupação se deu na 

década de 1940; vila Marçola, criada na déca-

da de 1960; vila Santana do Cafezal, formada 

em 1975; vila Nossa Senhora de Fátima, criada 

por volta de 1976; e Novo São Lucas, em 1990. 

Desde sua origem, o Aglomerado ressentiu-

-se da ausência ou presença bastante limita-

da do poder público – a vila originária, Nossa 

Senhora da Conceição, por exemplo, só veio a 

ter acesso à luz elétrica na década de 1970 e, 

mesmo assim, por meio de ligações clandes-

tinas executadas por seus moradores. A vila 

Nossa Senhora Aparecida, por sua vez, teve 
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acesso à água encanada e tratada em 1983 

e, até aquele ano, os moradores precisavam 

recorrer a chafarizes e minas públicas para 

abastecer de água suas residências. Assim, as 

melhorias hoje existentes seriam decorrentes 

não do interesse e planejamento públicos, mas 

da organização e mobilização da população 

local, principalmente por meio de associação 

de moradores (Sistema..., 2013).  

Em 2005, a prefeitura de Belo Horizonte/

PBH, sob a coordenação da Companhia Urbani-

zadora e de Habitação de Belo Horizonte/Urbel, 

iniciou a implementação do Programa Vila Viva 

no Aglomerado da Serra. Segundo a página da 

Urbel/ Portal da Prefeitura de Belo Horizonte,

O Programa Vila Viva é uma intervenção 
estruturante com ações baseadas em 
três eixos: urbanístico, social e jurídico. 
São obras de saneamento, remoção de 
famílias, construção de unidades habi-
tacionais, erradicação de áreas de risco, 
reestruturação do sistema viário, urbani-
zação de becos, além de implantação de 
parques e equipamentos para a prática 
de esportes e lazer. O eixo social engloba 
ações de desenvolvimento comunitário, 
educação sanitária e ambiental e criação 
de alternativas de geração de trabalho e 
renda. Já o eixo jurídico só pode ser im-
plementado após o término da urbaniza-
ção do local, para que a área possa ser 
legalizada e emitidas as escrituras dos 
lotes aos ocupantes. A origem do pro-
grama está diretamente relacionada com 
o Plano Global Específico (PGE), que é o 
instrumento de planejamento que norteia 
as ações a serem realizadas. As interven-
ções contam com recursos federais, obti-
dos por meio de financiamento do Ban-
co Nacional de Desenvolvimento Social 
(BNDES) e da Caixa Econômica Federal. 
(Companhia Urbanizadora e de Habitação 
de Belo Horizonte, 2017) 

O programa Vila Viva trouxe várias me-

lhorias de infraestrutura para o Aglomerado da 

Serra, entre as quais se destaca a construção 

da avenida do Cardoso, via de ligação entre 

as regiões Centro-Sul e Leste da Capital (Siste-

ma..., 2013).  Essa obra, que exigiu a remoção 

de várias famílias e que tinha como justificativa 

a melhoria da mobilidade urbana de morado-

res por meio da ampliação de oferta de linhas 

de ônibus, é justamente a base da demanda de 

transporte público de baixo custo materializa-

da no Busão da Comunidade.

O Busão da Comunidade – 
uma ação de empoderamento

De acordo com as fontes pesquisadas, em 

2016, o Ministério Público, por meio da Pro-

motoria de Direitos Humanos, implementou o 

Programa de Apoio à Ação Comunitária e Au-

togestionária (Paaca), realizado em parceria 

com o Movimento Arquitetas Sem Fronteira. 

Essa parceria “[...] foi construída em resposta 

à necessidade de ampliação da interdisciplina-

ridade na atuação das promotorias do Minis-

tério Público” (Paaca, 2019) e da aproximação 

entre o poder público e a sociedade. Em razão 

do vínculo entre articuladores-chave do ASF e 

o Aglomerado da Serra e da visibilidade desse 

conjunto de vilas e favelas, tanto por sua loca-

lização na região Centro-Sul de Belo Horizonte, 

quanto pelo volume de habitantes, ele foi defi-

nido como projeto-piloto do Paaca. 

Com vistas à identificação de deman-

das, foram realizados encontros com a comu-

nidade nos quais foram levantadas duas prio-

ridades de ação: a proteção das áreas verdes 
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remanescentes e a criação de uma linha de 

transporte público de baixo custo que fizesse 

a ligação entre a praça da avenida Cardoso e a 

estação de metrô do Bairro Santa Tereza, locali-

zado na região Leste da cidade. O foco do nos-

so estudo está nessa segunda ação, cujos ob-

jetivos eram: (a) dar um uso comunitário para 

uma avenida que, ao ser construída, tinha gera-

do um profundo impacto na organização espa-

cial e na forma de vida de moradores (aqueles 

que foram desalojados de suas casas foram 

realocados em apartamentos de edifícios cria-

dos no Programa Vila Viva); (b) integrar o Aglo-

merado da Serra à Regional Leste da Capital 

e às conexões com outras regionais da cidade 

e outros municípios da Região Metropolitana, 

por meio do sistema de metrô e das linhas de 

ônibus que trafegam na avenida dos Andradas, 

na altura da estação de metrô do bairro Santa 

Tereza; e (c) permitir o acesso dos moradores 

do Aglomerado da Serra ao comércio popular 

da avenida Mem de Sá, localizada no bairro de 

Santa Efigênia, região Leste da cidade. 

O Movimento Tarifa Zero foi convidado 

a integrar a iniciativa em maio/junho de 2016, 

para contribuir com a sua expertise nos proces-

sos necessários à criação de uma linha de ôni-

bus. Apesar de ter uma experiência sólida em 

mobilização social voltada para a mobilidade 

urbana e de discutir há anos o transporte pú-

blico na capital, os integrantes do Tarifa Zero 

nunca tinham criado uma linha de ônibus e, pa-

ra fazê-lo, foi necessário que passassem, junto 

com os demais, por um processo participativo 

de capacitação.

Tendo em vista o objetivo de extensão do 

serviço da linha de vilas e favelas para cobertu-

ra do itinerário demandado (Alto do Cardoso-

-metrô de Santa Tereza), ao custo de R$0,90 

a passagem por usuário, foi elaborado um 

desenho técnico do percurso, com base no re-

conhecimento da área e no cálculo de deman-

da. Também foi realizado um movimento para 

mobilização da comunidade a partir do grupo 

de Educação de Jovens e Adultos/EJA da escola 

municipal Edson Pisani, que resultou na coleta 

de 4.000 assinaturas de apoio. O ato de entre-

ga do abaixo-assinado na Empresa de Trans-

porte e Trânsito de Belo Horizonte (BHtrans) foi 

precedido por uma “Buzona” – aluguel de um 

ônibus que percorreu o itinerário proposto le-

vando moradores e recolhendo assinaturas. 

Apesar de a “Buzona” ter ocorrido em 

outubro de 2016, a entrega do documento pro-

priamente dita foi postergada para janeiro de 

2017, após as eleições municipais, consideran-

do a possibilidade real de mudança de gestão 

na prefeitura de Belo Horizonte.

Duas semanas após a entrega das assi-

naturas coletadas, que ocorreu em reunião com 

o presidente da BHtrans, veio a resposta oficial 

com duas colocações: a passagem custaria 

R$2,85, e o itinerário seria oferecido por meio 

da extensão das linhas já em operação e, por 

essa razão, cobriria apenas metade do percurso 

proposto pela comunidade do Aglomerado da 

Serra. Após realização de assembleias com os 

moradores para debate da proposta apresenta-

da pela BHtrans, essa foi recusada.

Naquele momento, fevereiro de 2017, a 

página do Busão da Comunidade já estava em 

operação, e uma série de atividades havia sido 

realizada, com o intuito de mobilizar a comuni-

dade em torno da demanda. Apesar do suporte 

de instituições estratégicas como o Ministério 

Público e a direção da E.M. Edson Pisani, a ava-

liação é de que a capacidade de mobilização 

estava abaixo do desejável e, nesse sentido, era 
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insuficiente para pressionar a BHtrans e a pre-

feitura de Belo Horizonte.

Tendo em vista o peso eleitoral do Aglo-

merado da Serra, na qualidade de maior con-

junto de vilas e favelas de Belo Horizonte, e a 

formação de uma nova Câmara Municipal, com 

vereadores interessados em consolidar e am-

pliar sua base de eleitores para negociações de 

seus interesses junto ao executivo municipal, 

o movimento Busão da Comunidade aproxi-

mou-se dos vereadores da Câmara Municipal, 

atuando em conformidade com uma prática co-

nhecida como advocacy. Essa prática pressupõe 

o trabalho a partir das estruturas institucionais/

de poder existentes, buscando oportunidades 

para vocalização, pressão e negociação em 

torno da demanda colocada. Como resultado, 

foi realizada uma audiência pública na Câmara 

Municipal e foi viabilizado o agendamento, in-

termediado por um vereador, de uma audiência 

com o prefeito recém-eleito, Alexandre Kalil, 

para apresentação da demanda. Na reunião, 

a posição do chefe do Executivo Municipal 

foi, a princípio, de veto à iniciativa, argumen-

tando a impossibilidade contratual de impor 

essa demanda às empresas concessionárias 

do transporte coletivo. Diante desse posiciona-

mento, uma liderança comunitária improvisou 

a sequência da negociação, afirmando haver 

um interesse de viabilização do serviço de ma-

neira autogestionada, ou seja, sob a gestão da 

comunidade do Aglomerado da Serra, por meio 

da oferta de transporte suplementar.6 Como es-

sa alternativa não imporia um embate desgas-

tante com o grupo de empresários que domina 

há anos o transporte público da cidade e, ao 

mesmo tempo, a resposta positiva ao Busão da 

Comunidade alinhava-se ao lema da gestão em 

exercício – “Governando para Quem Precisa” – 

o prefeito Kalil acabou por autorizar o encami-

nhamento da demanda.

Em setembro de 2017, o Sindpautras, 

sindicato que reúne os proprietários dos micro-

-ônibus que fazem o transporte suplementar, 

passou a integrar a mesa de negociações. Du-

rante os dois meses seguintes, foram discutidos 

o formato e o custo do serviço, inaugurado, em 

caráter de teste, em novembro de 2017, por 

meio da linha suplementar S19. Por sugestão 

do Sindpautras, o itinerário inicialmente pro-

posto pela comunidade foi estendido, na por-

ção Centro-Sul até o hospital evangélico no 

bairro Serra e, na porção Leste, até o Shopping 

Center Boulevard na avenida dos Andradas, no 

bairro de Santa Efigênia. A tarifa ficou acima 

do valor inicialmente desejado pela comunida-

de, mas bem abaixo da proposta apresentada 

pela BHtrans: R$1,90. Em maio de 2018, a li-

nha contava com dois veículos e operava das 

5:50 às 22:00, de segunda a sexta-feira, e de 

6:30 às 22:00 aos sábados, não funcionando 

aos domingos. A média de passageiros era 700 

pessoas/dia, e a cobertura da imprensa explici-

tava o impacto positivo da sua criação na vida 

de moradores do Aglomerado da Serra. Em fe-

vereiro de 2019, foi relatado que, por meio do 

processo de mobilização contínua dos mora-

dores para a melhoria da oferta de serviços da 

linha S19, o número de veículos em operação 

foi elevado para três, passou-se a ofertar ho-

rário noturno (22:00 às 5:50) e a linha foi for-

malizada como parte do sistema de transporte 

público de Belo Horizonte – até novembro de 

2018, ela era considerada uma linha em teste. 

A disponibilidade do serviço aos domingos ain-

da é um objetivo a ser alcançado.  

Além da implantação e qualificação da 

linha S19, é notável, ainda, como produto do 
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processo de mobilização comunitária em torno 

da implantação do Busão da Comunidade, a 

participação dos moradores nos espaços aber-

tos à sociedade civil para discussão e encami-

nhamento de demandas de mobilidade urbana 

de caráter local para apreciação do executivo 

municipal, como é o caso das Comissões Regio-

nais de Transporte e Trânsito/CRTT.

Considerando todo esse contexto de 

mobilização e o intenso uso de ferramentas di-

gitais – desde o e-mail e o Whatsapp, até as 

mídias digitais, Facebook, Instagram e o site 

oficial dos movimentos envolvidos –, a pesqui-

sa procurou, então, investigar o papel das TIC 

nesse processo que ocorreu em torno do Busão 

da Comunidade, e em que medida contribuíram 

para configurar uma ação coletiva de ativismo 

digital urbano (Matos, 2017) ou uma mudança 

de padrão de ação, base para uma ação conec-

tiva (Bennett e Segerberg, 2012).

O papel da tecnologia digital 
na formatação do movimento 

Inicialmente, foi possível verificar que a ASF foi 

fundamental para a articulação da atividade 

digital. Dentro da própria estrutura da asso-

ciação, a organização é feita sob a forma de 

“nuvem”, sendo indispensável trabalhar com 

recursos compartilhados, já que a equipe é 

pulverizada no território e atua em diferentes 

partes da região. Os e-mails e o aplicativo de 

mensagens Whatsapp constituem a principal 

forma de comunicação virtual, sendo utiliza-

dos para a coordenação interna dos trabalhos. 

Com relação às redes sociais, a ASF dispõe de 

página no Facebook e, mais recentemente, 

no Instagram, ferramenta na qual estão depo-

sitadas, atualmente, as maiores expectativas 

quanto ao impacto da difusão das atividades.  

O site oficial da organização na internet está 

atualmente passando por reformas, mas, em 

geral, é utilizado para comunicação institucio-

nal (Silva, 2019).

Nas atividades relacionadas ao Busão, 

foi criada uma página oficial específica no 

Facebook, utilizada prioritariamente como 

meio para (a) informar sobre ações de mobili-

zação, estimulando a adesão da comunidade; 

(b) informar sobre a realização e os resultados 

de reuniões e assembleias comunitárias; (c) di-

vulgar vídeos produzidos pelo movimento, re-

portagens e matérias sobre o Busão da Comu-

nidade em veículos de comunicação de grande 

abrangência; (d) reforçar o caráter processual 

da reivindicação – com postagens que lembra-

vam o caminho percorrido e indicavam os pró-

ximos passos; (e) uma vez implantada a linha 

S19, informar sobre alteração dos quadros de 

horários; (f) informar sobre as novas demandas 

vinculadas à melhoria do serviço prestado pe-

la linha S19; e (g) informar sobre outras ações 

importantes que estivessem acontecendo no 

Aglomerado da Serra (Movimento..., 2018). 

Tanto no Facebook como em outras mídias – 

site oficial, Whatsapp e Instagram, fossem elas 

específicas do Busão ou relacionadas ao traba-

lho geral da ASF e do Tarifa Zero –, procurou-

-se utilizar uma linguagem mais coloquial, de 

modo a estabelecer uma relação informal com 

os destinatários. 

As “curtidas” nas postagens (posts) da 

página do Busão da Comunidade e o compar-

tilhamento de seu conteúdo variaram, indo de 

uma quantidade muito baixa (4) a mais do que 

uma centena. Os vídeos, por sua vez, tiveram 
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em média 380 visualizações, excetuando-se 

dois deles, que foram visualizados, respectiva-

mente, 4,3 mil vezes e 16 mil vezes (referentes 

à entrega do Prêmio “Enrolão” para o vice-pre-

feito de Belo Horizonte, Paulo Lamac, em se-

tembro de 2017, e à divulgação do primeiro dia 

de teste da linha S19 em novembro de 2017). 

Apesar da quantidade de acessos alcançados 

por esses dois vídeos, o desempenho da página 

do Facebook pode ser considerado modesto, se 

contrastado com a quantidade de residentes no 

Aglomerado (cerca de 50.000) e a quantidade 

de assinaturas levantadas no abaixo-assinado 

encaminhado à BHtrans (4.000). 

Porém, a própria criação da página teve 

um papel importante na difusão das ideias que 

permearam o movimento: para o Movimento 

Tarifa Zero (2018), a página cumpriu o papel de 

“furar a bolha”, levando a discussão sobre a 

demanda de transporte público de baixo custo 

em vilas e favelas para além do público que, 

em geral, discute essas questões na cidade. 

Além disso, a página estabeleceu uma relação 

dialógica com a página do Movimento Tarifa 

Zero, por meio da qual elas se retroalimenta-

vam mutuamente. 

Outra ferramenta amplamente utilizada 

foi o aplicativo Whatsapp. A época de mobili-

zação em torno do Paaca e, em específico, do 

Busão da Comunidade (2016) corresponde 

a uma período de grande difusão do uso do 

Whatsapp no País,7 e a ASF identificou uma 

mudança significativa na dinâmica das comuni-

cações com relação a mobilizações anteriores. 

A ferramenta permitiu a criação instantânea de 

grupos específicos do projeto Paaca, internos à 

organização – por meio dos quais era possível 

realizar trocas de informação “o tempo intei-

ro” – e externos a ela, por meio dos quais eram 

“adicionadas” pessoas da comunidade. Nesse 

sentido, o Whatsapp potencializou a agilida-

de na organização dos vários atores, internos 

e externos, relacionados com o projeto (Silva, 

2019). Viabilizou, portanto, uma comunicação 

rápida entre as pessoas envolvidas no mo-

vimento, para a convocação de assembleias, 

marcação de reuniões, discussão de questões 

e definição de encaminhamentos que prescin-

diam da aprovação em assembleias. Segun-

do o representante do Movimento Tarifa Zero 

(2018), sua função teria sido restrita, porém, à 

própria organização interna do movimento Bu-

são da Comunidade, e, embora, bastante eficaz 

nesse sentido, não teria proporcionado a difu-

são em massa de conteúdos que têm caracteri-

zado outros tipos de mobilização. 

Assim, a ferramenta foi usada de forma 

indireta, para fazer contatos com a imprensa 

e, por meio destes, pautar matérias e reporta-

gens. O correio eletrônico, por sua vez, foi uti-

lizado para a comunicação mais formal com as 

instituições estratégicas para o processo. No 

que diz respeito a essa questão, Silva (ibid.) 

tem uma avaliação ligeiramente distinta, acre-

ditando que o grupo de Whatsapp do Busão 

da Comunidade tenha uma participação mais 

significativa da população do Aglomerado da 

Serra, que o utiliza como meio para reforçar a 

mobilização em torno de questões de interesse 

da comunidade. 

No cômputo geral das atividades digitais, 

a pesquisa indica que houve uma ampliação da 

escala da ação pelo acesso mais fácil, rápido 

e com menor custo permitido pelas mídias di-

gitais, com uma possibilidade de comunicação 

muito maior e, consequentemente, uma facili-

tação dos processos e atividades (Movimen-

to..., 2018). Houve, também, a disseminação 
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das páginas dos projetos para o público especí-

fico da comunidade interessada – tentativa que 

nem sempre é bem-sucedida em casos simila-

res –  e que foi resultado “[...] de um trabalho 

minucioso, de atuação no lugar, que envolveu 

muita gente no espaço físico para que o espa-

ço virtual fizesse sentido para a comunidade” 

(Silva, 2019). 

Apesar dos resultados obtidos, aponta-

dos acima, verifica-se que a importância das 

mídias digitais foi relativa em relação à ativi-

dade da comunidade como um todo. De acor-

do com a representante da ASF, o movimento 

trabalha com a produção do espaço, que é algo 

que envolve, necessariamente, corpo e espaço: 

[...] é físico, não só físico, mas é muito fí-
sico também [...]. O virtual está ali como 
um braço a mais, [...] mas outras mídias 
precisam acontecer [...]. A compreensão 
de como se dão as formas de comunica-
ção endógenas de uma comunidade es-
pecífica, para que, a partir disso, se possa 
trabalhar, é muito importante. (Ibid.)

No caso do Aglomerado da Serra, apesar 

de o uso do celular ser bastante disseminado, 

uma grande parte dos moradores não tem 

acesso aos pacotes de dados e ao wi-fi: “o 

sinal é bastante ruim” tanto na linha móvel, 

celular, quanto na linha fixa. Existe, portanto, 

uma limitação do acesso às mídias digitais no 

que se refere aos meios, mas também quanto à 

familiaridade com a sua utilização (Silva, 2019; 

Movimento..., 2018). Assim, o conjunto bas-

tante heterogêneo de pessoas mobilizadas a 

partir da atuação do Grupo de Educação de Jo-

vens e Adultos/EJA da escola municipal Edson 

Pisani não tinha, de maneira geral, maior fa-

miliaridade com os meios digitais. O grupo 

incluiu tanto jovens com trajetórias de vida 

bastante complicadas e que, em razão dessas 

trajetórias, não permanecem necessariamente 

no EJA pelo tempo que seria o esperado, quan-

to pessoas mais maduras e, eventualmente, 

idosas que, tradicionalmente, apresentam difi-

culdade no uso das mídias digitais. Constata-

-se, assim, a efetividade da observação de 

Graham (2002), relativas aos centros urbanos, 

quando afirma que aí se justapõem “[…] clus-

ters e enclaves de pessoas superconectadas” 

lado a lado com “grande quantidade de pes-

soas com acesso rudimentar às tecnologias de 

comunicação” (p. 34). 

Nesse contexto, um mapeamento reali-

zado pela ASF permitiu verificar que as mídias 

mais bem-sucedidas, para um maior alcance da 

informação junto aos moradores do Aglome-

rado, eram aquelas de contato físico: “[...] são 

sempre simples, como uma faixa em frente ao 

ponto de ônibus ou um moto-som que passa 

algumas vezes na frente da casa do morador 

falando sobre algo que interessa a ele” (Silva, 

2019). Além disso, o recurso do “boca a boca” 

se mostrou muito efetivo, sendo, na avaliação 

da representante da ASF, o recurso com o maior 

potencial, a mídia “mais poderosa”: 

[...] você conversa com alguém e essa 
pessoa acredita tanto naquilo, que ela 
dissemina [...]. O alcance virtual é um 
pouco dependente do boca a boca, por-
que você conta para o seu amigo que 
você viu a página, você tá querendo con-
versar sobre isso, você manda o endereço 
pelo zap. (Ibid.)

As ações de ativismo digital tiveram, 

portanto, um papel secundário no processo e 

não é possível afirmar que a sua inexistência 

teria alterado o resultado obtido. A grande 

mudança trazida pelas redes sociais parece 
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ter sido a visibilidade dos grupos articulado-

res e de sua ação junto a seus pares – outros 

profissionais e articuladores em potencial –, 

mas nem tanto em relação às comunidades 

afetadas (ibid.).

Instado a avaliar o movimento, o repre-

sentante do Movimento Tarifa Zero acredita 

que seu trabalho foi baseado na prática do 

advocacy. Assim, identifica, nas mídias sociais 

e, em especial, na página do Facebook, um 

papel somente acessório, que permitiu maior 

celeridade na efetivação da demanda, mas que 

não se configurou uma condição sine qua non 

para que o resultado pretendido fosse alcança-

do com sucesso (Movimento..., 2018).

Considerações finais

A pesquisa realizada buscou contribuir para as 

discussões acerca das relações existentes entre 

inovações tecnológicas e ativismo social nas 

periferias urbanas, tentando compreender se 

existe uma democratização no acesso às inova-

ções no campo das tecnologias de informação 

e comunicação, e como esse eventual acesso 

impacta a capacidade de grupos mais vulnerá-

veis em pautar a agenda pública e fazer valer 

suas demandas. A partir da análise empreen

dida, chegou-se à conclusão de que o caso 

em estudo – as ações realizadas para a imple-

mentação da linha de transporte suplementar 

S19, conhecida como Busão da Comunidade, 

no Aglomerado da Serra –  tem componentes 

de uma ação coletiva de ativismo digital ur-

bano (Matos, 2017; Bimber, Flanagin e Stohl, 

2005 e 2012), envolvendo aspectos humanos, 

de comunicação e de informação (Lim, 2018; 

Castells, 2013; Bode, 2012), embora não seja 

uma “ação conectiva” na acepção proposta 

por Bennett e Segerberg (2012), uma vez que 

as ações foram orquestradas pelas lideranças, e 

não partiram de uma efetiva mobilização digi-

tal da comunidade. 

O acesso e o uso das mídias sociais evi-

denciaram o recurso às inovações tecnológicas 

de informação e comunicação como suporte à 

ação coletiva – o trabalho desenvolvido pelo 

movimento social em questão –, mas não como 

um fundamento dela. Em outros termos, o uso 

dos aparatos tecnológicos foi, nesse caso, ape-

nas um elemento complementar para propaga-

ção de uma ação reivindicatória de natureza 

urbana, linear e unidirecional, e não uma ca-

racterística intrínseca da ação, mais complexa e 

multirrelacional, não tendo aberto oportunida-

des adicionais para a ação. 

 Visto dessa forma, o conjunto de ações 

de ativismo digital em torno da implantação 

do Busão da Comunidade é ilustrativo daquilo 

que diversos pesquisadores afirmam: as inova-

ções tecnológicas não são um dado, mas uma 

parte das relações desiguais de poder e das 

lutas engendradas, seja no espaço físico, seja 

no virtual, para alteração do balanço de forças 

atualmente existentes (Graham, 1997; Castells, 

2013; Feenberg e Bakardjieva, 2004; Feeenberg, 

2009; Neves, 2013; Costa; 2004; Bode, 2012; 

Benjamin, Chen e Zimbra, 2014; Matos, 2017) 

Nesse sentido, é esclarecedor que um dos limi-

tes ao uso mais eficaz das plataformas digitais 

pelo movimento Busão da Comunidade seja o 

acesso limitado a esses recursos por parte da 

população residente no Aglomerado da Serra 

(Silva, 2019; Movimento..., 2018), reflexo do 

desenvolvimento tecnológico desigual interno 

das cidades globais (Graham, 1999 e 2002). 
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Se é possível dizer que o uso, ainda que 

limitado, das mídias digitais foi determinante 

para a rapidez de resposta do poder público – 

menos de 2 anos –, verifica-se que o acesso a 

esses recursos foi limitado, não permitindo que 

os usuários usufruíssem dos benefícios poten-

ciais das ferramentas, no sentido de uma am-

pliação da inteligência coletiva ou da aplicação 

dos recursos ancorados na estrutura social para 

atingir os objetivos buscados.

Entretanto, apesar de não serem prota-

gonistas, é certo que as redes digitais possibi-

litaram a ampliação de um processo de “ativa-

ção emocional dos indivíduos” (Castells, 2013, 

p. 24), por meio de sua conexão com outros, 

ao viabilizar o compartilhamento daquilo que 

Lim (2018, p. 105) denomina “imaginação ra-

dical” – a capacidade de visualizar um futuro 

distinto da realidade existente – por uma co-

munidade mais ampla do que seu espaço origi-

nário de gestação. 

A partir dessa constatação, a represen-

tante da ASF é otimista com relação ao futuro 

da ação coletiva mediada pelas redes de comu-

nicação, pois entende o papel de articulação 

que elas podem exercer. Para ela, as relações 

on e off-line complementam-se: manifestações 

individuais autônomas emergem através das 

redes e são reforçadas por meio de manifesta-

ções coletivas estruturadas fora das redes. Já é 

possível observar, segundo seu entendimento, 

processos que nascem de “[...] manifestações e 

alinhamentos on-line e, posteriormente, se des-

locam para o ‘espaço vivido’ e também outros 

que nascem do ‘espaço vivido’ e ‘crescem, ga-

nham visibilidade a partir da internet’” (Silva, 

2019). Para ela, é nessa articulação que reside 

uma das “belezas da contemporaneidade”: 

“essa complexidade que sai da escala do seu 

corpo, de onde você tem contato, passa para a 

escala global muito fácil e volta também muito 

fácil [para a escala do seu corpo]” (ibid.). 

Tal como Bimber, Flanagin e Stohl, 

(2012), a entrevistada entende que a ação co-

letiva se constrói a partir de uma complemen-

taridade entre o virtual e o real:  não se deve 

prescindir do real, do tête-à-tête, mas as novas 

ferramentas devem se adicionar a ele, amplian-

do a variedade da experiência coletiva humana. 

As redes digitais, no caso estudado, possibilita-

ram uma expansão dos canais de comunicação 

tradicionais disponíveis anteriormente, viabili-

zando uma comunicação mais horizontal, mas 

autônoma e interativa que, embora limitada, 

teve maior alcance. 

A atividade digital ajudou a reunir os 

dois pressupostos que Castells (2013) identifi-

ca para a transformação de demandas indivi-

duais, de cunho emocional, em um movimen-

to social: “[...] a consonância cognitiva entre 

emissores e receptores da mensagem [ou seja, 

uma empatia criada pela vivência de experiên-

cias semelhantes] e um canal de comunicação 

eficaz” (ibid., p. 24). E “o big bang de um mo-

vimento social começa quando a emoção se 

transforma em ação” (ibid., p. 23). Porém, as 

limitações do acesso às ferramentas tecnoló-

gicas reforçaram a reprodução das desigualda-

des do mundo off-line, ao invés de potenciali-

zar a inteligência coletiva dessas relações. 

A mobilização em torno do Busão da 

Comunidade continua com a reivindicação em 

torno da ampliação do quadro de horários de 

maneira a contemplar os domingos. O suces-

so da iniciativa, como resposta à inércia dos 

serviços municipais, revela o protagonismo da 

comunidade na busca do atendimento a suas 

demandas. Esse fato demonstra um avanço na 
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direção da conquista da governança democrá-

tica, pois reflete a repercussão “[...] da ação 

conjunta dessas redes de indivíduos sobre as 

instituições da sociedade, assim como sobre 

si mesmos” (ibid., p. 27). E, segundo Khan e 

Krishnan (2017), “quando se permite aos cida-

dãos levantar suas vozes, inserir sua opinião e 

participar do processo de tomada de decisão 

usando as mídias sociais, o governo vai se tor-

nar mais responsivo e passível de prestar con-

tas” (ibid., p. 59).

O estudo de caso ilustra, por tan-

to, o uso das Tecnologias de Informação e 

Comunicação/TICs de maneira distinta daque-

la proposta pela categoria de ação conectiva: 

no caso do Busão da Comunidade, as TICs não 

substituem outras formas de ação coletiva. 

Porém, elas mudam a natureza das práticas 

de ativismo urbano, uma vez que as relações 

entre as atividades on-line e off-line se apre-

sentam como características do estudo. Este 

indica, ainda, que os recursos digitais, repre-

sentados pelas TICs, podem ser decisivos pa-

ra determinadas dimensões de mobilização e 

comunicação, mais do que, necessariamente, 

para a organização do movimento social. 
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Notas

(1)  A entrevista foi realizada na sede do Instituto Nossa BH, no dia 25/5/2018. A identidade do 
entrevistado será preservada em conformidade com os termos assinados para a realização da 
entrevista.

(2)  A entrevista foi realizada no dia 26/2/2019, na sede da associação Arquitetas Sem Fronteiras, 
com a arquiteta Luiza Silva, integrante dessa associação. A arquiteta assinou o Termo de Livre 
Consentimento e informou não ser necessária a assinatura do Termo de Confidencialidade, pois 
não apenas não vê problemas na divulgação dos seus dados e da entidade à qual está vinculada, 
como entende que essa divulgação é importante.

(3)  Sindicato que reúne os proprietários dos micro-ônibus que circulam em vilas e favelas e que 
fazem a conexão destas com a cidade formal.

(4)  O conceito diz respeito aos recursos contidos ou ancorados numa estrutura social que podem ser 
acessados ou mobilizados em ações com objetivos específicos (Son e Lin, 2008).

(5)  Olson (1965) propôs em “A Lógica da ação Coletiva” uma teoria segundo a qual indivíduos 
racionais e que agem em interesse próprio não agirão para atingir os objetivos comuns do 
grupo. De acordo com esta teoria, o indivíduo só participa de ações em prol do bem coletivo 
se houver “incentivos seletivos”, quer dizer, que vão se aplicar diferentemente àqueles que 
participaram e àqueles que não participaram. Entretanto, diversas críticas subsequentes foram 
feitas a esta teoria, entendendo que Olson generalizou conclusões que não eram generalizáveis 
(Oliver, 1980).

(6)  Serviço provido por pessoas físicas, suplementar ao transporte coletivo convencional e viabilizado 
por meio de micro-ônibus.

(7)  Em 2014, o Whatsapp era utilizado por 450 milhões de pessoas. Em 2018, esse número havia 
sido multiplicado por 3, atingindo 1,5 bilhões de pessoas (Soares, 2018). No Brasil, em 2014, o 
aplicativo era o quarto maior consumidor de internet móvel no País (Gomes, 2014) e, em 2017, 
atingiu a marca de 124 milhões de usuários (Soares, 2018). 
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